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Federação das Indústrias do Es­
tado de São Paulo (Fiesp) para a 
edição de um manual de orien­
tação às empresas sobre como 
aplicar a nova ordem social e 
trabalhista, definida na Consti­
tuição, ainda não alcançou re­
sultados. Os técnicos é empre­
sários que integram os departa­
mentos jurídico e sindical não 
chegaram a um consenso sobre 
a aplicação desses itens consti­
tucionais. Roberto Delia Man-
na, diretor da entidade, reco­
menda às empresas que garán-' 
tam a seus empregados os direi­
tos previstos na antiga legisla­
ção e se comprometam a com­
plementá-los, tão logo seja pu­
blicada a sua regulamentação. 

O depar tamento jur ídico 
montou na sede da Fiesp "uma 
verdadeira UTI para atender as 
empresas", informou Ruy Al-
tenfelder e Silva, diretor da en­
t idade. As respostas , porém, 
não são conclusivas. Os consul­
tores da entidade não estão cer­
tos se os dispositivos constitu­
cionais são ou não auto-aplicá-
veis. 

Trabalho do advogado t ra­
balhis ta Amaury Mascaro do 
Nascimento, a pedido da Fiesp, 
indica que a aplicação de pelo 
menos 16 itens desse capítulo da 
Constituição depende de regu­
lamentação. A maioria das con­
sultas feitas à Fiesp diz respeito 
ao aviso prévio, ao pagamento 
do 13» salário dos demitidos e à 
remuneração das férias. 


